RIVI – Relatório de Impacto de Vizinhança

Comentários

No Município de São Paulo, a primeira referência aos empreendimentos geradores de impacto de vizinhança é encontrada no artigo 159 da Lei Orgânica do Município, de 04 de abril de 1990, cujo texto dizia:

Artigo 159 -  Os projetos de implantação de obras ou equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de impacto de vizinhança.

Porém, a efetiva aplicação só se iniciou em 1992 com a aprovação da Lei nº 11 228, de 25 de junho de 1992 – Código de Obras e Edificações – e sua regulamentação com o Decreto nº 32 329, de 23 de setembro de 1992. Ainda assim, tais dispositivos não se aprofundaram na análise dos impactos de vizinhança, pois faziam parte integrante de uma seção do Código de Obras intitulada Procedimentos Especiais, onde são tratados os processos administrativos relativos a projetos que requerem procedimentos e prazos diferenciados para o seu exame técnico. A única diretriz de caráter técnico para a realização desse exame constituía-se no seguinte: 

Seção 4.E

4.E.1.1 – Deverão ser demonstradas medidas compatibilizadoras do empreendimento com a vizinhança relativamente à paisagem urbana, rede de serviços públicos e infra-estrutura urbana. 

Atualmente, a legislação que se encontra em vigor é o Decreto 34 713, de 30 de novembro de 1994 junto com o Decreto 36 613, de 6 de dezembro de 1996. O seu conteúdo tornou-se mais amplo em relação às legislações anteriores, porém, o foco ainda permaneceu na questão da definição de procedimentos de análise e não discutiu a conceituação de impacto de vizinhança. A necessidade de agilizar a análise e tramitação dos Relatórios de Impactos de Vizinhança dos empreendimentos, bem como de compatibilizar as atividades da Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEHAB *, da Secretaria Municipal dos Transportes – SMT e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente – SVMA (criada em 1993), nortearam a edição do referido Decreto.

* A Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB é a secretaria responsável pela aprovação de edificações de médio e grande porte no município de São Paulo.

Decretos nº 37 713/94 e nº 36 613/96: resumo dos principais pontos

· Segundo a legislação em vigor, devem apresentar o Relatório de Impacto de Vizinhança – RIVI os empreendimentos considerados como de significativo impacto ambiental ou de infra-estrutura urbana, assim definidos aqueles que apresentam os seguintes parâmetros em relação à área construída computável:

Industrial: ≥ 20 000m²

Institucional: ≥ 40 000m²

Serviços/Comércio: ≥ 60 000m²

Residencial: ≥ 80 000m²

· Os empreendimentos constituídos pelo conjunto de diferentes categorias de uso são considerados separadamente para efeito do enquadramento desde que as condições de implantação, construção e funcionamento sejam totalmente autônomas.

· Algumas situações são dispensadas da apresentação de RIVI. São elas: i) projetos de Habitação de Interesse Social quando construídos com recursos do Fundo Municipal de Habitação, bem como aqueles decorrentes da Lei n° 11 773, de 18 de maio de 1995; ii) projetos contidos em perímetros de Operação Urbana e, iii) projetos modificativos e os de reforma, quando houver acréscimo de área computável de até 20% desde que mantida a categoria de uso.

· O conteúdo do RIVI compõe-se de: a) dados necessários à análise da adequação do empreendimento às condições do local e do entorno, onde se incluem informações quanto à atividade e suas características de implantação,  capacidade de atendimento por parte das concessionárias de água, esgoto, luz, telefone, bem como, capacidade das redes de água pluvial, legislação de uso e ocupação do solo; b) dados necessários à análise das condições viárias da região, incluindo a compatibilização do sistema viário com o empreendimento e a Certidão de Diretrizes fornecida pela Secretaria Municipal de Transportes – SMT e,  c) dados necessários à análise de condições ambientais específicas do local e de seu entorno, abordando as emissões de poluentes, o tratamento e a disposição final dos resíduos da obra e a vegetação existente.

· A análise do RIVI é feita por uma Comissão integrada por representantes da Secretaria Municipal da Habitação – SEHAB, Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente – SVMA e Secretaria Municipal de Transportes – SMT, que conclui pela aprovação ou rejeição do RIVI, podendo, inclusive, recomendar o cumprimento de medidas visando à minimização do impacto causado na vizinhança, quando da implantação do empreendimento. 

· Após tal análise, o RIVI é encaminhado a SVMA, cabendo ao Secretário, após apreciação e pronunciamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CADES, a aprovação ou rejeição do Relatório.

Problemas identificados na legislação em vigor:

· O RIVI não cumpre de forma satisfatória a avaliação dos impactos de vizinhança porque não é exigida a análise dos prováveis impactos. São solicitados dados e informações da situação atual de infra-estrutura do entorno que são insuficientes para avaliar os impactos de vizinhança e concluir sobre a viabilidade do empreendimento. 

· Os projetos em terrenos contidos em perímetros de Operações Urbanas são dispensados da apresentação do RIVI. Trata-se de um dispositivo incoerente, uma vez que a avaliação de impacto ambiental de uma Operação Urbana não contempla a análise específica de um empreendimento no interior de seu perímetro. Claro está  que independentemente de uma Operação Urbana ter sido avaliada através de EIA/RIMA, os empreendimentos devam ser avaliados por um EIVI/RIVI caso apresentem potencialidade para impactar ambientalmente a sua vizinhança.

· Quando o empreendimento é constituído por um complexo imobiliário, isto é, quando envolve um “mix” de atividades, a legislação existente contabiliza as áreas construídas de cada atividade separadamente para fins de aplicação dos parâmetros de enquadramento. Em conseqüência, grandes complexos imobiliários são implantados sem que lhes seja exigido o RIVI. 

Um exemplo é o polêmico caso do empreendimento denominado “Cidade Jardim” constituído de prédios residenciais, torres comerciais e um shopping center de alto padrão, na Marginal de Pinheiros. Possui área total construída de aproximadamente 250.000m², mas individualmente as atividades apresentam áreas construídas inferior aos limites fixados no decreto em vigor e, dessa forma, o empreendedor foi liberado da apresentação do RIVI.

· A legislação existente permite que os empreendimentos sejam liberados para início de obras caso, decorridos 30 dias após o requerimento de Alvará de Execução, não haja manifestação da PMSP no processo do Alvará de Aprovação. Isto tem ocasionado situações absurdas em que as obras já estão em execução ou até executadas no momento em que o RIVI é apresentado para análise, invertendo-se totalmente o processo de análise prévia.

A proposta de revisão

Os problemas da legislação acima apontados, bem como a aprovação do novo Plano Diretor e a conseqüente promulgação da nova lei de uso e ocupação do solo justificam a proposição da minuta de decreto que regulamenta o RIVI que, em 27 de dezembro de 2005, teve a aprovação do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CADES da Secretaria do Verde e Meio Ambiente e posteriormente encaminhada ao senhor prefeito.

A Lei nº 13 885, de 25 de agosto de 2004 que dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do Plano Diretor Estratégico – PDE, classificou, em seu artigo 157, item III, o grupo de atividades constituído de empreendimentos geradores de impacto de vizinhança na subcategoria de uso nR3.

Na seqüência, o artigo 161 estabeleceu que tais empreendimentos estão sujeitos à fixação prévia de diretrizes urbanísticas nos termos da legislação específica e que terão seus projetos analisados pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo – CAIEPS (comissão formada por técnicos representantes de todas as secretarias afins). Estabeleceu, também, que as atividades sujeitas à análise de impacto de vizinhança seriam definidas posteriormente por decreto.

É este o contexto dentro do qual foi elaborada a proposta de decreto de regulamentação do RIVI, atendendo as diretrizes contidas no Plano Diretor Estratégico, conforme artigos 257 e seguintes, assim como aquelas estabelecidas no Estatuto da Cidade.

Por fim, vale ressaltar que, embora o impacto de vizinhança tenha sido citado de forma específica somente a partir da Lei Orgânica do Município, a implantação de atividades consideradas Pólos Geradores de Tráfego são regulamentadas desde 1979. Os PGTs estão sujeitos à análise prévia da Secretaria Municipal dos Transportes, a quem compete avaliar as interferências no tráfego do entorno e emitir parecer conclusivo, opinando pela aceitação ou rejeição ou, ainda, formulando exigências a serem observadas visando adequar a sua implantação no local.
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